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CONTRATO Nº 040/2016 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 014/2016 
 TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE CALDAS BRANDÃO, ESTADO DA 
PARAÍBA, E A EMPRESA: PUBLIC SOFTWARE 
INFORMATICA LTDA - CNPJ: 07.553.129/0001-76, 
TENDO POR OBJETIVO EVENTUAL contratação de 
empresa especializada em implantação e suporte de 
sistemas informatizados para utilização na Prefeitura 
Municipal de Caldas Brandão – PB 

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município de 
Caldas Brandão, Estado da Paraíba, com Sede na Rua José Alípio de Santana, 371 – Centro, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 08.809.071/0001-41, ora representado pela Senhora Prefeita Municipal NEUMA 
RODRIGUES DE MOURA SOARES, portador da Cédula de Identidade – RG n.º 871.222 – SSP/PB 
2ªvia e do CPF/MF n.º 097.149.884-97, residente e domiciliado nesta cidade Caldas Brandão – CEP – 
58.350-000 – CALDAS BRANDÃO – PB, e de outro lado, como CONTRATADO(a), e assim 
denominado no presente instrumento, o(a) Proponente: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA, 
com sede Rua Carneiro da Cunha nº 40-A,  CIDADE: João Pessoa - PB, CNPJ: 07.553.129/0001-76. 
Representado neste ato pelo senhor: Adriano Pablo Bezerra CPF: 022.524.204-48. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão presencial registro de preço – 014/2016, 
processada nos termos da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no 
que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, 
Lei complementar n.º 123/2006 e suas alterações, Decreto n.º 7892/13 e alterações bem como toda 
legislação correlata.  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1 O presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇO para Eventual contratação de empresa 
especializada em implantação e suporte de sistemas informatizados para utilização na Prefeitura 
Municipal de Caldas Brandão – PB 
2.2 A aquisição deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, Pregão Presencial Registro de Preço – 014/2016 e instruções do Contratante, documentos 
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT UNIT. TOTAL 

01 
Sistema e Controle da Contabilidade Pública – Que registre e controle 
informações de natureza Orçamentária, Extra Orçamentária, Financeira, Não 
Financeira (Patrimonial), Planejamento, e que esteja atualizado com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, MCASP – 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e demais ditames legais 

Mês 8 1.000,00 8.000,00 
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:O Sistema de Contabilidade Pública junto com suas devidas alterações, 
atualização e implantação deve conter os seguintes requisitos: Sistema para 
ambiente Windows; Banco de Dados SQL Server 2005 Express Edition; ou 
compatível para interagir entre sistemas usado neste Órgão.Banco de dados 
consolidado, com todos os órgãos do município, sendo executados num 
mesmo banco de dados permitindo a emissão tempestiva de relatórios 
consolidado, mas com controle de permissões de acesso por usuário.  Sistema adaptado as NBCASP – Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público e ao MCASP – Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, com o novo Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público-PCASP, e emissão de todas as Demonstrações Contábeis do Setor 
Público - DCASP.  O suporte será feito via on-line e/ou in loco conforme a 
necessidade do município sempre que for solicitado; Relatórios gerados pelo 
usuário do sistema, a partir de gerenciador de relatório e permitir exportar 
para PDF, Word, Excel, HTLM;  Impressão de relatório de controle interno 
com o demonstrativo do atendimento aos limites constitucionais e legais por 
relatórios e gráficos; O sistema já vem com várias possibilidade e modelos de 
relatório pronto para imprimir conforme a demanda do setor; Gerar e emitir 
todos os relatórios exigidos pela legislação: Balancetes Mensais, RREO, 
RGF, PCA; Gerar e emitir todos os demonstrativos de Planejamento: PPA, 
LDO E LOA no mesmo sistema de Contabilidade (contido no mesmo EXE), 
além do Cronograma Mensal de Desembolso – CMD e as Metas Bimestrais 
de Arrecadação – MBA; Importar dados do Sistema de arrecadação através 
de layout específico; O sistema deve Exportar dados para um sistema de 
digitalização de documentos, conforme layout predefinido; Gerar todos os 
arquivos para o SAGRES –TCE-PB, inclusive o arquivo de licitações; 
Permitir o controle total dos processos licitatórios, como cadastro completo 
de licitações, especificando cada participante e os respectivos contratos dos 
vencedores; Controle sobre o vencimento do contrato e processo licitatório; 
Acompanhar toda a despesa vinculada ao processo licitatório, os valores 
empenhados, liquidados e pagos e os respectivos saldos a empenhar; Usar 
plano de contas da União; Permitir a Execução Orçamentária em terminal 
funcionando em cada Secretaria da estrutura Administrativa Municipal 
através de acesso online ao banco de dados Central da Contabilidade por 
meio de Link dedicado; O Sistema deve possui uma conexão online com o 
Portal de Transparência via WEB atendendo as normas da Lei Complementar 
nº 131 de 27/05/2009, através de layout específico; Possuir Log de 
Manutenção de Dados com todas as versões de cada Registro Alterado ou 
Excluído no Banco de Dados, se um registro for Alterado, a versão anterior 
deverá ser mantida, se um Registro for Excluído, deverá ser mantida uma 
cópia do registro; Executar as informações nos sistemas Orçamentário, 
Financeiro, Patrimonial e de Compensação ;Execução do movimento 
orçamentário e extra em banco de dados único, permitindo a implantação, 
exclusão, estorno e a edição de lançamentos de acordo com a legislação 
pertinente; Conciliação automática de cheques do Banco do Brasil, por meio 
de arquivo “bbt”; Gerar em arquivo PDF e publicar automaticamente no 
Portal da Transparência do Órgão todos os Demonstrativos Mensais 
(Balancetes Mensais), Quadrimestrais (RGF) e Anulais (Balanços Anuais), 
usando Certificação Digital de órgão certificadores; Reaproveitamento de 
histórico do último empenho do fornecedor e/ou cadastro de histórico padrão 
por fornecedor; Criação de modelos de lançamentos na receita; Exportação de 
dados para DIRF e SEFIP; Diagnóstico dos balancetes mensais, PCA e LOA; 
Relatório com publicação do Diário Municipal;  Controle de acesso e limite 
de ação do usuário; Sistema adaptado para atender as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas no Setor Público. NBCT 16.1, 16.2, 16.3 16.4, 16.5, 
16.6, 16.7, 16.8, 16.9, 16.10, 16.11; Ferramenta de segurança com Log de 
Manutenção de Dados, onde qualquer alteração/exclusão de dados fica 
registrado, informando quem fez a operação, quando e onde; Sistema 
integrado com o sistema do Portal da Transparência, possibilitando a 
publicação de informações contábeis de forma tempestiva; Sistema integrado 
com o sistema de Patrimônio, realizando o lançamento da liquidação da 
despesa concomitante com o atesto/registro do recebimento dos bens e 
lançamento automático de todas as movimentações patrimoniais (Avaliação 
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inicial, reavaliação, impairment, custos subseqüentes, depreciação, 
reavaliação e exaustão); Sistema integrado com o sistema de Estoque, 
realizando o lançamento da liquidação da despesa concomitante com o 
atesto/registro do recebimento de mercadorias e lançamento automático das 
baixas do estoque; Sistema integrado com o sistema de Arrecadação, 
realizando o lançamento da receita concomitante com o fato gerador e 
inscrição/baixa da dívida ativa tributária de forma tempestiva; Sistema 
integrado com o sistema de Licitação, realizando o cadastro das licitações 
homologadas de forma tempestiva. Permitindo a publicação automática de 
todos os documentos do processo licitatório; Ferramentas do Sistema: Exportação de Dados para os Sistemas dos TCE´s; 
Exportação de Dados para SIOPS/SIOPE; Exportação para o SICONFI: 
DCA, RREO e RGF; Exporta DIRF e SEFIP de prestadores de serviço; 
Exporta dados do MANAD; 

02 

SISTEMA PORTAL DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA – O Portal de 
Transparência via Web; um serviço de consulta on-line de informações das 
Receitas e Despesas Públicas e Processos Licitatórios seguindo as normas da 
LEI COMPLEMENTAR Nº 131, 27/5/09, que acrescenta dispositivos à Lei 
Complementar nº 101, de 4/5/00, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.  O portal acessará 
diretamente a Base de Dados da Contabilidade; O Portal de Transparência 
deve ser interligado ao Sistema da Contabilidade em tempo real (obrigatório); 
Permitir Consultar as Despesas Orçamentárias por Fornecedor, Função, 
Subfunção, Programa, Ação, Elemento de Despesa, por Faixa de Valores e 
Período; Permitir Consultar as Receitas Orçamentárias por Credor, Conta de 
Receita e Período; Permitir Consultar as Licitações por Número, Modalidade, 
Tipo de Objeto, Objeto e Período; Disponibilizar todos os Demonstrativos 
Mensais (Balancetes Mensais), Quadrimestrais (RGF) e Anulais (Balanços 
Anuais) que serão montados automaticamente pelo Sistema de Contabilidade; 
Disponibilizar módulo geral de publicações diversas, com interface web 
própria e acesso através de Certificado Digital expedido por órgão 
certificadores. 

Mês 8 400,00 3.200,00 

03 

SISTEMA DE ARRECADAÇÃO e tributos versão desktop deve ter os 
seguintes requisitos: 
Sistema para ambiente Windows; O suporte será feito via on-line e in loco 
conforme a necessidade do município sempre que for solicitado; Possuir Log 
de Manutenção de Dados com todas as versões de cada Registro Alterado ou 
Excluído no Banco de Dados, se um registro for Alterado, a versão anterior 
deverá ser mantida, se um Registro for Excluído, deverá ser mantida uma 
cópia do registro; Relatórios gerados pelo usuário do sistema, a partir de 
gerenciador de relatório e Permitir exportar para PDF, Word, Excel, HTLM; 
O sistema já vem com várias possibilidade e modelos de relatório pronto para 
imprimir conforme a demanda do setor; Usar banco de dados SQL Server 
2005 Express Edition; Possuir CONEXÃO on-line com o portal de NOTA 
FISCAL eletrônica do município via WEB e emitir todos os tipos de 
Certidões Municipais; Emitir 2º via de DAM´S de todos os impostos relativo 
ao município; Emitir Notas Fiscais Avulsas; No MODULO IMOBILIÁRIO 
deve ter controles de cadastro do imóvel com controle das unidades 
imobiliárias (setor, quadra, face de quadra, lote e sub-lote) da forma que o 
município tenha suas informações configuradas de acordo com o código 
tributário do municio; Cadastro e a manutenção dos logradouros do 
município; Cadastro e a manutenção dos equipamentos urbanos, 
características de urbanização e pavimentação por logradouro; Cadastro e 
controle das atualizações referente a loteamento; Cadastro e atualização de 
isenções por imóvel, seguindo especificações de tipo de isenção; Controle da 
Transmissão do imóvel, com lançamento do ITBI (Urbano e Rural) e emissão 
da guia para pagamento, segundo os valores de avaliação; Cadastro e controle 
dos valores de avaliação do imóvel; Emissão de certidões negativa, positiva 
com efeito negativa e diversas; No MODULO MERCANTIL deve Permitir o 
cadastro e a manutenção de pessoas físicas ou Jurídicas; Cadastro dos 
contribuintes inscritos e não inscritos no município; Controla e atualiza o 
cadastro dos contribuintes segundo atividade mercantil e Controla a 
titularidade societária e os responsáveis pela empresa; Permitir a integração 

Mês 8 1.800,00 14.400,00 
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das empresas localizadas com o cadastro imobiliário, com atualização do uso 
de solo; Controla a emissão das Notas Fiscais Avulsas e Notas Fiscais das 
empresas, a emissão dos alvarás de funcionamento dos contribuintes; 
Emissão de certidões Negativa, Positiva com Efeito de Negativa e Diversas; 
No MODULO DAM permitir o lançamento e emissão das guias para 
pagamento de IPTU, ISSQN, ITBI, Alvarás e todas as Taxas; No MODULO 
DIVIDA: Controle total dos lançamentos e parcelamentos dos tributos em 
Dívida Ativa; No MODULO de ARRECADAÇÃO deve ter controle e 
gerencia das baixas manuais, com um controle da recepção, tesouraria e 
geração dos arquivos das remessas bancarias; No MODULO CERTIDÃO 
deve conter emissão de certidões de imóveis urbanos, imóveis rurais, 
mercantil, e certidões de débitos municipais; Emissão de certidões Negativa, 
Positiva com Efeito de Negativa e Diversas; No MODULO DE 
PLANEJAMENTO deve ter acesso as receitas, tributos, QDR - quadro 
detalhado da receita, CR contas de receitas STN, CRP contas de receitas 
próprias; Integrado ao Sistema de Contabilidade gerando todas as guias de 
receitas na Contabilidade do Município. No MODULO DE FISCALIZAÇÃO 
Controla toda a parte de fiscalização dos tributos. No MODULO 
CONTROLE DE OBRAS Controla toda a parte de documentação, liberação 
de alvará de controle de obras, entre outros. No MODULO ISS SIMPLES 
NACIONAL – Controla toda a movimentação das declarações e pagamentos efetuados pelo contribuinte. Recepção e leitura dos arquivos DAS e 
DAF(607); No MODULO DE ISS BANCÁRIO – Controla o ISS das 
instituições financeiras. 
 

04 

Sistema de Licitação completo de Elaboração de Processos Licitatórios: Implantação do Sistema de Licitação com os seguintes requisitos: Controle e 
Elaboração completa dos processos licitatórios em todas as modalidades, 
inclusive pregão presencial; Solicitação vinculada à Unidade Orçamentária, 
podendo ter mais de uma unidade; caixa de texto para digitação da 
Classificação Orçamentária; importação dos itens para o sistema; Permissão 
para o usuário de alterar os modelos de documentos adotados pelo sistema ou 
mesmo implantar seus próprios documentos; Modelos pré-definidos de 
termos de recusa de materiais, de desistência de recurso: Sistema para 
ambiente Windows; Cadastro de solicitação (pedido para licitar do 
secretário); Cadastro de Fornecedores e emissão do registro de cadastro; 
Cadastrando secretaria solicitante, itens,  Elaboração completa dos processos 
licitatórios em todas as modalidades, inclusive pregão presencial; Possuir 
Formulário de Solicitações dos Itens a serem Licitados inclusive com 
Planilha de Obras e com Importador de Planilhas do Excel; Geração e envio 
dos processos para o SAGRES; Relatórios completos para as emissões de 
todo o processo licitatório e tabelas de apoio; Emissão completa de relatório 
para conferência dos itens, assim também como tabelas auxiliares; Banco de 
Dados SQL Server 2005 Express Edition ou Firebird; ou compatível para 
interagir com programas existentes nesta edilidade. Possuir todo o Quadro 
Detalhado da Despesa orçado para o Exercício para ser vinculado as 
Solicitações dos Processos Licitatórios; Exportar os Itens da Cotação de 
Preço para dos Participantes do Processo Licitatório em Planilhas do Excel; 
Importação da Cotação de Preço dos Participantes de Processos Licitatório 
em Planilhas do Excel; Emitir Ata do Pregão Presencial por Item; Todo 
processo licitatório deve feito em um único formulário; Possuir todos os 
Modelos de Textos de todas as Modalidades Licitatórias subdivididos por 
Tipo de Objetos Licitados e permitindo total personalização de textos Possuir 
Ferramenta de Exportação de todos os Processos Licitatórios Homologados 
paras os Sistemas de Contabilidade e Controle de Estoque da Edilidade; O 
suporte será feito via on-line e in  loco conforme a necessidade do município 
sempre que for solicitado. 

Mês 8 1.000,00 8.000,00 

VALOR TOTAL 33.600,00 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 33.600,00 (Trinta e seis mil e seiscentos 
reais), sendo pago o valor mensal de R$ 4.200,00 (Quatro mil e duzentos reais) 
CLÁUSULA QUARTA – DA REVISAO DOS PREÇOS: 
4.1 Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
4.2 A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico- financeiro, 
a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto. 
4.3 Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de CALDAS 
BRANDÃO a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os 
documentos comprobatórios da majoração. 
4.4 Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar a entrega dos serviços pelo preço 
registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 
4.5 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado a Prefeitura convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado. 
4.6 A ordem de classificação das licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
4.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura poderá liberá-lo 
do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. 
4.8 Ocorrendo a situação acima descrita, a Prefeitura poderá, ainda, convocar os demais fornecedores para 
assegurar igual oportunidade de negociação. 
4.9 Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.10 O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso assumido na Ata de 
Registro de Preços quando: 
4.11 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.12 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso. 
 
4.13 A pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
5.1 As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta do orçamento vigente 
Recursos Próprios do Município de CALDAS BRANDÃO, nas seguintes dotações: 0303 Secretaria de 
Administração - 04 122 2001 2.003 | Manutenção das atividades Administrativas - 0404 Secretaria de Finanças - 04 
122 2001 2.004 | Manutenção das Atividades de Finanças – 3.3.90.39.00 | Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica..  



 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDAS BRANDÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Rua José Alípio de Santana, 371 - Fone/Fax (83) 3284 - 1081. 
CEP: 58.350-000 - Cajá / Caldas Brandão - PB - CNPJ nº. 08.809.071/0001-41 

E-mail: cpl.caja@hotmail.com – www.caldasbrandao.pb.gov.br                                                                                

6 

5.2 As eventuais contratações ocorridas em outros exercícios financeiros serão custeadas com recurso 
daquele exercício. 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
6.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo 
da Prefeitura Municipal de CALDAS BRANDÃO/PB. 
6.2 O pagamento será feito mediante cheque nominal do Banco do Brasil ou outra instituição bancária da 
contratante. 
6.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 6.5 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento à taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 
EM = lxNxP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 
I = (Tx/100) 
       365 
 
Tx = utilizar IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, VIGENCIA: 
7.1 O prazo início do fornecimento do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, considerado a partir da 
assinatura do contrato: 
  Início do fornecimento: Logo após assinatura do contrato 
7.2 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes até o dia 31/12/2016. O prazo constante 
nesta cláusula poderá ser prorrogado, havendo acordo entre ambas as partes, depois de observado o Art. 
57 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
8.1. Os Softswares serão entregas pelo licitante vencedor dentro do Município de Caldas Brandão, 
diretamente nas festividades municipais, em prazo não superior a 24 horas, após o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
9.1. A Contratante obriga-se a: 
9.1.1. Receber provisoriamente os serviços, disponibilizando local, data e horário; 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
9.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
9.1.5. Emitir requisição de ordem de fornecimento à empresa, autorizando a entrega dos serviços. 
CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
10.2. Efetuar a entrega dos Softswares em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, e garantia; 
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.4. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) 
dias, o produto com avarias ou defeitos; 
10.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
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10.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 
10.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
 
11.1 A rescisão Contratual poderá ser: 
11.2 Determinados por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da 
Lei Federal n.º 8.666/93. 
11.3 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 
11.4 Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem que 
haja culpa do(a) CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. 
11.5 A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 acarretará as 
consequências previstas no Art. 80, Incisos I e IV, no que couber ambos da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 
12.1 A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total 
ou parcial do objeto do presente Contrato: 
a) Advertência por escrito sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, quando 
considerados faltas leves, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 
b) Multa, observados os seguintes limites: 
b.1) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento 
do prazo para cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos serviços não 
executados; 
b.2) de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços não executados, a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na entrega dos serviços constantes do instrumento contratual, ou entrega de objeto com vícios 
ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, 
fora das especificações contratadas; 
b.3) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
prevista neste Contrato e não discriminado nas alíneas anteriores, sobre o valor contratado, contada da 
comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.), até cessar a inadimplência. 
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c) Impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos, e 
suspensão por até 05 (cinco) anos no Cadastro de Fornecedores do Município. 
d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos da declaração da penalidade. 
12.2 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à Contratada e, caso não sejam 
suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor. 
12.3 As sanções previstas nas cláusulas “a)” a “c)” poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 
acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação do ato, salvo na hipótese de aplicação de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias úteis. 
12.4 As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente 
justificado e comprovado, a juízo da Administração. 
a) A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o 
atraso na entrega dos materiais for devidamente justificado pelo Fornecedor e aceito pela Contratante, que 
fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
12.5 A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº. 8.666/93 poderá 
implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis, 
observada a conclusão do processo administrativo pertinente; 
12.6 As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual ou eventuais atrasos decorrentes de 
eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caracterizados em lei civil. 
12.7 As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas fiscais e/ou faturas. 
12.8 Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.9 Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV, do artigo 87, da Lei nº 8666/93 e 
alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que: 
a) Tenham, sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:  
13.1 Fica desde já eleito o Fórum da Comarca de GURINHÉM, Estado da Paraíba, para dirimir questões 
resultantes ou relativas à aplicação/ou execução deste Contrato, não resolvidas na esfera Administrativa. 
13.2 E por estarem assim justos; Contratados e Concordantes com todas as Cláusulas e condições ora 
ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito em 03 (Três) vias de igual 
teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que também assinam, devendo a CONTRATANTE, 
no prazo legal, providenciar a publicação, na imprensa Oficial, do extrato do Contrato, a teor no Art. 61, 
Parágrafo Único, da Lei Federal n.º 8.666/93, tudo para que o ato produza seus Jurídicos e Legais efeitos. 
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CALDAS BRANDÃO, 02 de Maio de 2016 
 
 

Município de Caldas Brandão 
Neuma Rodrigues de Moura Soares -PREFEITA CONTRATANTE 

 
 

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 07.553.129/0001-76 CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS 
1.º_______________________________________      
     RG Nº  
 
2.º_______________________________________ 
     RG N.º                                                                             
 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 


